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Resumo: As entidades do Terceiro Setor caracterizam-se como agentes relevantes para o desenvolvimento 
socioeconômico de uma nação ao proporcionarem a realização dos objetivos da coletividade O rastreamento 
do processo de desenvolvimento do capital intelectual (CI) envolve variáveis interdependentes que 
contribuem para a consecução dos objetivos organizacionais. Nesse sentido, o trabalho tem por objetivo 
identificar a presença de capital intelectual desenvolvido em entidades do Terceiro Setor por meio de 
informações financeiras e não financeiras. A proposta respalda-se nos modelos teóricos de Stewart (1998), 
Sveiby (1998), Edvinsson e Malone (1998), Euroforum (1998) e Camisón, Palácios e Devece (1999). Os 
procedimentos de coleta de dados consubstanciaram-se na aplicação de um questionário junto aos 
departamentos de recursos humanos, marketing e financeiro de entidades de Belo Horizonte-MG, pertencentes 
às áreas de Educação e Cultura e Saúde e Assistência Social. A escolha dos setores e das entidades objetivou 
filtrar um grupo de organizações que realizaram projetos em 2007. Os resultados consistem no mapeamento 
das ações relacionadas ao desenvolvimento do Capital Humano, Estrutural e de Relacionamentos. Com base 
nestas ações, propõe-se um conjunto de informações para monitorar os investimentos preconizados no 
desenvolvimento do CI.  

Palavras-chave: Capital Intelectual, Entidades sem fins lucrativos, Identificação.

Abstract: The Third Sector’s organizations are characterized as relevant agents for the socioeconomic 
development of a nation as they promote the achievement of the collectiveness´ objectives. The intellectual 
capital development process tracking deals with interdependent variables that contribute to the obtaining of 
organizational objectives. In this way, the research presents a proposal of financial and non-financial to 
identify the presence of intellectual capital developed in Third Sector’s organizations. The proposal is 
endorsed by the theoretical models of Stewart (1998), Sveiby (1998), Edvinsson and Malone (1998), Euroforum 
(1998) and Camisón, Palácios and Devece (1999). The procedures of data collecting consisted in the application 
of a questionnaire in the departments of Human Resources, Marketing and Finance of organizations located in 
Belo Horizonte – MG, comprehending the areas of Education and Culture, and Health and Social Assistance. 
The choice of the sectors and the organizations intends to focus on a group of organizations that performed 
projects in 2007. The results consist in the survey of actions related to the development of Human Capital, 
Structural and of Relationships. Based on these actions, it is proposed a set of information to monitor the 
investments recommended in the development of Intellectual Capital.
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1 Introdução

O terceiro setor ou das organizações sem fins lucrativos, é, atualmente, um dos temas que 
mais desperta interesse no meio acadêmico brasileiro. Este interesse é reflexo de um 
conjunto de tendências complexas e inter-relacionadas, como: a) adoção do discurso da 
cidadania empresarial e da responsabilidade social por parte de empresas privadas; b) 
programas de reforma do Estado que ocorrem no âmbito do governo federal, estadual e 
municipal, alicerçado nos pilares de descentralização política e administrativa; e d) 
movimento de progressiva democratização da sociedade brasileira, que aos poucos, deixa 
para trás a herança do período autoritário (FALCONER, 1999).

Por outro lado, o ambiente sócio-econômico demonstra a necessidade de se questionar as 
formas mercantilistas de perceber as organizações. Variáveis como informação, 
conhecimento, ativos intangíveis, capital intelectual, evidenciam a importância de se 
repensar os instrumentos preconizados na gestão das organizações. Como resposta às 
mudanças, outros mecanismos de gestão têm sido discutidos como alternativas ao modelo 
tradicional. De acordo com Dazzi e Angeloni (2004) um dos mecanismos preconizados é o 
modelo de gestão baseado no conhecimento, caracterizado por um modo diferente de 
perceber e pensar as organizações, centrado no conhecimento existente e potencial.

A importância e o impacto da economia do conhecimento nos meios sociais estão 
despertando o interesse das organizações para o melhor aproveitamento desse potencial, 
de forma a buscar a utilização máxima do potencial da informação. Consequentemente, as 
organizações buscam mecanismos para viabilizar o desenvolvimento de habilidades das 
pessoas que as integram, com vistas a alcançar os objetivos estabelecidos e desse 
propósito, emerge a necessidade da gestão do capital intelectual. 

Considerando que a função principal dos gestores é criar valor para a organização, a 
contabilidade busca meios para auxiliar os gestores nas decisões. Para tal, a contabilidade 
pode elaborar e oferecer propostas de sistemas de informações que avaliem e informem o 
desempenho da organização. Segundo Antunes (2006) a função que se atribui à 
contabilidade é a de provedora de informações aos seus usuários que permitam 
julgamentos, decisões, controle, avaliações ou apenas conhecimento. Assumindo-se esse 
como o objetivo maior da contabilidade, ele é alcançado por meio do estudo, avaliação, 
registro e controle do patrimônio e das mutações que nele ocorrem e na forma de 
relatórios, pareceres, demonstrações, quadros comparativos, são divulgados os resultados 
obtidos e a situação econômico-financeira das organizações. 

Ao longo do tempo a contabilidade vem buscando novas formas de comunicar os recursos 
que compõem o patrimônio das entidades. Para isso, utiliza-se do processo de identificar, 
mensurar, registrar e informar as mutações ocorridas no patrimônio das empresas. As 
discussões sobre as formas alternativas de avaliação dos benefícios que ativos podem 
gerar para as organizações são prementes, em função da escassez de instrumentos de 
mensuração dos ativos e do distanciamento entre as abordagens teóricas e práticas.

Nesse contexto, modelos apresentando métricas financeiras e não-financeiras de avaliação 
do capital intelectual vêm sendo propostos por diversos autores, sem, no entanto, chegar-
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se a um consenso quanto ao modelo adequado às entidades. A inquietação respalda-se na 
assertiva de que os modelos precisam se adequar às necessidades informacionais de cada 
usuário e ainda, ao próprio conceito de capital intelectual adotado pela entidade. De 
acordo com Colauto e Mambrini (2006), essa diversificação de métodos respalda-se na 
impossibilidade de deferir um modelo que isoladamente, atenda adequadamente às 
finalidades informativas. Consequentemente, a avaliação de ativos, com ênfase no capital 
intelectual, suscita questões quanto à metodologia a ser adotada para subsidiar a 
orientação de decisões.

Assim, o trabalho tem por objetivo identificar a presença de capital intelectual 
desenvolvido em entidades do Terceiro Setor por meio de informações financeiras e não 
financeiras. Como contribuição do estudo, a concepção de um quadro de informações 
financeiras e não financeiras possibilita avaliar as ações que as entidades do terceiros setor 
estão utilizando para a valorização do Capital Humano, Capital Estrutural e Capital de 
Relacionamentos.  

2 Procedimentos Metodológicos

O delineamento da pesquisa caracteriza-se como estudo exploratório, utilizando fontes 
secundárias e primárias. De acordo com Tripodi, Fellin e Meyer (1981) o estudo 
exploratório tem por finalidade principal desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 
idéias, a fim de fornecer hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores.

Quanto aos procedimentos de coleta de dados optou-se pela aplicação de um questionário 
junto aos departamentos de recursos humanos, de marketing e financeiro de entidades não 
governamentais de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. Os questionários foram 
enviados via e-mail em agosto de 2007. Para elevar o índice de participação, em setembro e 
outubro de 2007 foram realizados contatos telefônicos com entidades que não haviam 
respondido ao questionário, a fim de estimular os gerentes a participarem da pesquisa. 
Posteriormente, foi encaminhado às entidades que ainda não haviam participado uma 
nova mensagem, visando reforçar a relevância da colaboração dos gestores para o 
desenvolvimento da pesquisa.

As entidades participantes da pesquisa foram escolhidas através de uma amostragem não 
probabilística por julgamento composta por 55 organizações listadas no Cadastro Nacional 
das Ong’s, sendo 32 entidades da área de Educação e Cultura e 23 da área de Saúde e 
Assistência Social. O retorno dos questionários foi de 31% - 17 entidades.  De acordo com 
Cooper e Schindler (2003), a amostragem por julgamento é aconselhável quando o 
pesquisador deve selecionar membros da amostra de forma a atender alguns critérios pré-
estabelecidos, no estágio inicial da pesquisa exploratória. Desse modo, a principal 
finalidade foi filtrar um grupo de entidades sem fins lucrativos que realizaram projetos 
nas áreas de Educação e Cultura e nas áreas de Saúde e Assistência Social no ano de 2007. 

O questionário empregado na pesquisa dispôs de trinta questões com a finalidade de 
identificar informações financeiras e não-financeiras referentes aos investimentos 
promovidos pelas entidades em fatores que agregam valor ao capital intelectual. As 
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questões foram agrupadas em três categorias com dez questionamentos para cada grupo. 
A intenção foi mapear as ações intrinsecamente relacionadas ao Capital Humano, Capital 
Estrutural e Capital de Relacionamentos. A limitação do estudo reside em optar por um 
instrumento de coleta de dados fechado. O questionário fechado impossibilita mapear 
ações não delineadas pelos pesquisadores, assim o estudo restringe-se aos fatores que, 
normalmente, agregam valor às entidades na ótica do capital intelectual, segundo os 
pesquisadores mais recorrentes da literatura consultada.   

3 Abordagem Conceitual do Capital Intelectual

O conhecimento tornou-se um recurso econômico proeminente. De acordo com Stewart 
(1998), considerados produtos econômicos, a informação e o conhecimento são mais 
importantes que os bens tangíveis valorizados, sobretudo, na Era Industrial. Assim, ganha 
prioridade nas organizações compreender como os ativos do conhecimento operam e se 
manifestam nas empresas, e entender o porquê de se gerenciar o capital intelectual, em 
face de pouca semelhança entre as empresas da era da informação e da era industrial.

No enfoque do capital intelectual, as empresas passaram a se preocupar com o 
conhecimento e com a possibilidade deste gerar vantagem competitiva para a organização 
que o administra. Em geral, o processo que permeia a compreensão das organizações, suas 
estratégias, estruturas e, principalmente, a cultura organizacional considera, sobretudo, a 
presença de elementos intangíveis. Sob o enfoque semântico de mensuração do valor 
econômico das empresas, faz-se necessário a consideração desses ativos intangíveis. 
Contudo, não há instrumentos unânimes que permitam traduzir objetivamente tal riqueza. 
Entretanto, Antunes (2000) enfatiza ser imprescindível aos gestores o conhecimento, 
identificação e mensuração desses ativos ocultos para administrar a continuidade do 
empreendimento e divulgar informações mais próximas da realidade econômica.

As tentativas de definir ou explicar o capital intelectual têm sido alvo de diversos 
pensadores. Segundo Antunes (2000), historicamente os estudos iniciais foram 
desenvolvidos em torno de apenas um dos elementos que compõem o capital intelectual: o 
capital humano ou ativo humano. Atualmente, adicionaram-se ao conhecimento humano 
variáveis como as marcas, patentes, designs, lideranças, lealdade de clientes, tecnologia de 
informação, treinamento de funcionários, indicadores de qualidade, relacionamento com 
fornecedores, desenvolvimento de novos produtos e outros fatores (COLAUTO e 
MANBRINI, 2006). Todavia, estes elementos são mais adequadamente denominados de 
ativos intangíveis, por englobarem itens que não são, especificamente, capital intelectual, 
na essência das definições (BROOKING, 1996 apud ANTUNES, 2000; STEWART 1998).

Oliveira e Beuren (2003) expressam que, na literatura, a expressão capital intelectual é 
encontrada sob várias outras denominações correlatas, tais como patrimônio do 
conhecimento, gestão do conhecimento, competências e habilidades, ativos intangíveis, 
capacidade de inovação, inteligência competitiva, gestão de pessoas e processos. Para 
Edvinsson e Sullivan (1996) o capital intelectual é o conhecimento que pode ser convertido 
em lucros para a empresa e que se encontra formado por recursos como as idéias, designs, 
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programas de computador, processos de dados. Não é limitado a inovações tecnológicas 
ou àquelas formas de propriedade intelectual (patentes, segredos industriais).

De acordo com Durán e Criado (2007) o capital intelectual é o conjunto de ativos 
intangíveis de uma empresa e que são importantes para gerar vantagens competitivas. As 
autoras ressaltam que a Gestão do Conhecimento inclui a gestão tanto do capital 
intelectual explícito como do tácito, diferentemente da Gestão da Informação, que 
integraria unicamente a gestão do capital intelectual explícito. Assim, a Gestão do 
Conhecimento constitui uma variável através da qual uma certa magnitude de capital 
intelectual se transforma em outra.

Ulrich (1998 apud PÓLO e FUENTE, 2003) define capital intelectual como o resultado de 
multiplicar para cada empresa sua competência pelo compromisso no emprego desta, ou 
seja, o compromisso, o aproveitamento que cada entidade realiza de seus elementos 
intangíveis é um requisito a mais à definição de capital intelectual, uma vez que a mera 
posse de um elemento intangível por parte de uma organização, seja do tipo recurso 
humano, inovação, processo ou qualquer outro, não determina a priori que esta se encontre 
em melhor posição competitiva que outra exatamente igual, mas que não possua tal 
recurso.

O modelo Intelect (EUROFORUM, 1998) define o capital intelectual como o conjunto de 
ativos de uma sociedade que, apesar de não estar refletido nas demonstrações financeiras 
tradicionais cria ou criará valor econômico para a empresa. Representa os conhecimentos 
das pessoas chaves da empresa, a satisfação dos empregados, a lealdade dos clientes, o 
know how da entidade e explicam boa parte da valorização que o mercado concede a uma 
organização. Para Straioto (2000) o capital intelectual é um conjunto de conhecimentos, 
informações e know how que agrega valor aos produtos e/ou serviços, mediante a aplicação 
da inteligência, sendo, portanto, uma vantagem sustentável de competitividade.

Peña e Ruiz (2002, p. 25 apud MEDINA, GONZÁLEZ e FALCÓN, 2004) afirmam que o 
capital intelectual “é o conjunto de ativos da empresa que, embora não estejam refletidos 
nos estados contábeis, geram ou gerarão valor para a mesma no futuro, como 
conseqüência de aspectos relacionados com o capital humano e com outros estruturais 
como a capacidade de inovação, as relações com clientes, a qualidade dos processos, 
produtos e serviços, o capital cultural e comunicacional e que permitem a uma empresa 
aproveitar melhor as oportunidades que outras, dando lugar à geração de benefícios 
futuros”.

Stewart (1998) concebe o capital intelectual como a matéria intelectual, formada pelo 
conhecimento, informação, propriedade intelectual e experiência que pode ser utilizada 
para gerar riquezas. Para Brooking (1996 apud ANTUNES, 2000), é uma combinação de 
ativos intangíveis, fruto das mudanças nas áreas da tecnologia da informação, mídia e 
comunicação, que trazem benefícios intangíveis às empresas que capacitam seu 
funcionamento. Portanto, o capital intelectual de uma organização consiste em um 
conjunto de ativos intangíveis que gera valor ou pode gerá-lo no futuro, como, por 
exemplo, conhecimentos, experiência, habilidades, relações com clientes e fornecedores, ou 
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seja, o conhecimento associado a uma organização. 

De acordo com Edvinsson e Malone (1998), o método mais elementar para entender o 
capital intelectual é a linguagem metafórica, por meio da comparação da empresa com 
uma árvore. Consideram a parte visível, a descrita em organogramas, relatórios anuais, 
demonstrativos financeiros e outros documentos; e o que está abaixo da superfície 
terrestre, o capital intelectual, compreendendo os fatores dinâmicos ocultos que embasam 
a empresa visível. Moura et al. (2005) afirmam que a característica principal do capital 
intelectual é a interação do conhecimento tácito com o explicito. O conhecimento tácito é 
pessoal, específico ao contexto e, assim, difícil de ser formulado e comunicado. O 
conhecimento explícito é transmissível em linguagem formal e sistemática (NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997). Como decorrência de suas características, a cultura da empresa é que 
vai contribuir para o seu posicionamento sustentável. 

O controle gerencial adequado do capital intelectual parte da hipótese de que os ativos e 
recursos disponíveis na empresa, como as pessoas, processos organizacionais e produtivos 
e tecnologias adotadas somente serão relevantes caso seja possível utilizar o conhecimento 
neles incorporado de forma eficiente. O não reconhecimento do valor financeiro destes 
recursos intangíveis é, segundo Edvinsson e Malone (1998), a causa das discrepâncias 
entre os preços de aquisição de algumas empresas quando do processo de fusões e 
aquisições ocorrido na década de 90 nos Estados Unidos. Da mesma forma, Sveiby (1998) 
chama a atenção para a dissonância entre o valor das ações de empresas listadas em bolsas 
de valores e os declarados nos balanços patrimoniais. Uma das hipóteses aceitáveis para a
discrepância no preço de avaliação das empresas está na diferença entre o valor contábil e 
o valor de mercado, em função do capital intelectual. Todavia, não há métodos 
unanimemente aceitos que mensurem o exato valor a ser atribuído aos recursos 
intangíveis.  

Nesse contexto, o capital intelectual precisa ser gerenciado como os demais recursos, 
tornando-se um importante elemento na busca de um diferencial para a organização. 
Nessa perspectiva vêm surgindo, na literatura, metodologias de avaliação do capital 
intelectual. A seguir, faz-se uma incursão teórica nas mais comumente contempladas na 
abordagem do tema.

4 Metodologias de Avaliação do Capital Intelectual

No que se refere à avaliação do capital intelectual, não há instrumentos unânimes que 
permitam traduzir objetivamente tal riqueza. Isto ocorre devido às particularidades de 
cada empresa em seu campo de atuação e ainda aos recursos técnicos disponíveis para 
obter os dados necessários para compor um conjunto de indicadores que permitam a 
monitoração contínua das ações planejadas e desempenhadas (COLAUTO e BEUREN, 
2003).

No Quadro 1 apresenta-se a tipologia de elementos intangíveis contemplados nos 
principais modelos de avaliação do capital intelectual. 
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Quadro 1: Tipologia de elementos intangíveis dos principais modelos de avaliação do capital 
intelectual

Modelos Objetivos
Indicadores
de medição

Tipos de Capital 
Intelectual

The Technology 
Broker (Brooking, 
1996)

O valor de mercado 
das empresas é a 
soma dos ativos 
tangíveis e do Capital 
Intelectual

Indicadores 
qualitativos

Ativos de mercado; 
Ativos de 
propriedade 
intelectual; Ativos 
humanos; e Ativos 
de infra-estrutura

Modelo da 
Universidade West 
Ontário (Bontis, 1998)

Relações causa-efeito 
entre elementos do 
Capital Intelectual e 
entre estes e 
resultados 
empresariais

Não se consideram 
indicadores, somente 
relações

Capital Humano; 
Capital Estrutural; 
Capital de 
Relacionamentos

Canadian Imperial 
Bank (Saint-Onge, 
1998)

Relação entre o 
Capital Intelectual e 
sua medição e a 
aprendizagem 
organizacional

Não se consideram 
indicadores

Capital Financeiro; 
Capital de Clientes; 
Capital Estrutural; 
Capital Humano

Navegador da Skandia 
(Edvinsson e Malone, 
1998)

O valor de mercado 
da empresa está 
integrado pelo 
Capital Financeiro e 
pelo Capital 
Intelectual

Propõe indicadores 
novos aos tradicionais, 
lhes acrescenta 
proporções que 
avaliam o rendimento, 
rapidez e qualidade

Foco Financeiro; 
Foco Humano; Foco 
no Cliente; Foco no 
Processo; Foco na 
Renovação e 
Desenvolvimento

Modelo de fluxos de 
Capital Intelectual 
(Roos, Roos, 
Edvinsson e 
Dragonetti, 1998) 

Necessidade de 
identificar as classes 
de Capital Intelectual 
(estoques) e os fluxos 
para sua correta 
gestão

Índice de Capital 
Intelectual que integra 
os diferentes 
indicadores em uma 
medida única

Capital Humano -
subdividido em 
Competências, 
Atitude e Agilidade 
Intelectual; Capital 
Estrutural -
subdividido em 
Relações, 
Organização, 
Renovação e 
Desenvolvimento

Continua...
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Continuação

Intangible Assets 
Monitor (Sveiby, 1998)

Diferença entre valor 
contábil e valor de 
mercado

Indicadores de 
crescimento, eficiência 
e de estabilidade

Competência do 
Funcionário; 
Estrutura Interna e 
Estrutura Externa. 
Subdivididos em 
Crescimento e 
Renovação, 
Eficiência e 
Estabilidade

Navegador do Capital 
Intelectual
(Stewart, 1998)

Medida geral (razão 
valor de 
mercado/valor 
contábil) e três 
medidas 
complementares

Indicadores financeiros 
e não financeiros

Capital Humano; 
Capital Estrutural; 
Capital de Clientes

Direção por 
Competências (Bueno, 
1998)

Direção Estratégica 
por Competências e 
Capital Intelectual

Não se consideram 
indicadores

Capital Humano; 
Capital 
Organizacional; 
Capital Tecnológico; 
Capital de 
Relacionamentos

Modelo Intelect
(Euroforum 1998)

Metodologia de 
análise e proposta de 
modelo de medida de 
Capital Intelectual

Indicadores por blocos 
e por elementos

Capital Humano; 
Capital Estrutural e 
Capital de 
Relacionamentos

Modelo Nova 
(Camisón, Palácios e 
Devece, 1999)

Metodologia para 
medir e gerir o 
Capital Intelectual 
nas organizações

Indicadores por blocos 
e por elementos

Capital Humano; 
Capital 
Organizacional; 
Capital Social; 
Capital de Inovação 
e Aprendizado

Fonte: adaptado de Durán e Criado (2007).

Com relação aos objetivos dos modelos apresentados, observa-se duas tendências 
distintas: (i) aposta-se na classificação e medição dos intangíveis sem considerar os 
aspectos tangíveis (financeiros) e (ii) relaciona-se esses últimos com o Capital Intelectual, 
definindo-o como a diferença entre o valor contábil e o valor de mercado (DURÁN e 
CRIADO, 2007). O modelo de Stewart (1998) engloba as duas tendências, já que utiliza a 
razão valor de mercado/valor contábil como uma medida geral e três indicadores para 
cada um dos itens capital humano, estrutural e de cliente. O Navegador de Skandia 
(EDVINSSON e MALONE, 1998) e o modelo do Canadian Imperial Bank (SAINT-ONGE, 
1998) também consideram indicadores financeiros e não financeiros.

O aspecto mais característico desses modelos é a classificação do capital intelectual. Bontis, 
Chong e Richardson (2000) afirmam que apesar das definições e conceituações de capital 
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intelectual não serem idênticas, começa-se a vislumbrar uma convergência entre as 
mesmas. Pode-se então agrupar o capital intelectual em três blocos: Capital Humano, 
Capital Estrutural e Capital de Relacionamentos. Nesse sentido, todos os modelos 
consideram a existência do Capital Humano, e autores como Brooking (1996 apud 
ANTUNES, 2000), Bontis (1998), Stewart (1998) e o Euroforum (1998) enfatizam a especial 
importância deste como base para os outros. 

A respeito do Capital Estrutural ou processos internos, alguns autores consideram-no 
dividido em aspectos tecnológicos e organizacionais: ativos de mercado, ativos de infra-
estrutura e ativos de propriedade intelectual no modelo de Brooking (1996 apud 
ANTUNES, 2000) e Capital Organizacional e Capital Tecnológico no modelo de Bueno 
(1998 apud MEDINA, 2003), enquanto outros o denominam estrutura interna (SVEIBY, 
1998). 

O Capital de Relacionamentos é o que tem sofrido mais variações por estar menos 
desenvolvido. Todos os modelos, exceto os de Bueno (1998 apud MEDINA, 2003) e o do 
Euroforum (1998), consideram somente o Capital de Clientes ou Foco no Cliente, que é 
uma parte do Capital de Relacionamentos. O entorno caracteriza-se pela externalização 
das atividades, o que está levando as organizações a estabelecerem relações com outras 
empresas (alianças, acordos a curto ou longo prazo) e fornecedores, o que torna necessária 
a inclusão dessas questões no chamado Capital de Relacionamentos (DURÁN e CRIADO, 
2007).

Ao considerarem-se os indicadores de medida, pode-se observar que nenhum modelo os 
desenvolveu de forma integral e definitiva. Bontis (1998), Saint-Onge (1998) e Bueno (1998 
apud MEDINA, 2003) não propõem indicadores. Brooking (1996 apud ANTUNES, 2000) 
não chega à definição de indicadores quantitativos, e sim se baseia na revisão de uma 
infinidade de questões qualitativas, enquanto os demais autores fazem abordagens 
parciais dos mesmos. Sveiby (1998) salienta que utilização dos indicadores ganha 
relevância quando são realizadas comparações com alguns parâmetros pré-estabelecidos, 
além do acompanhamento em vários períodos consecutivos. A avaliação nada significa se 
não for comparada com algum referencial. O acompanhamento dos indicadores deve 
cobrir, pelo menos, três ciclos de avaliação, antes de tentar analisar os resultados. 

A partir da análise dos modelos mais habituais de avaliação do capital intelectual pode-se 
observar que a maioria tem sido desenvolvida na segunda metade do século vinte, mais 
precisamente entre os anos de 1996 e 2000, período em que surge um especial interesse, 
tanto do meio acadêmico como do empresarial, pelo estudo dos ativos intangíveis 
(DURÁN e CRIADO, 2007). A maioria deles faz referência aos mesmos blocos/categorias 
de elementos intangíveis: Capital Humano, Estrutural e de Relacionamentos, embora nem 
todos utilizem as mesmas denominações, nem incluam os mesmos elementos em cada um 
deles. Os motivos dessa semelhança derivam fundamentalmente dos modelos mais atuais 
terem nascido sob a influência dos anteriores, com a intenção de melhorá-los e torná-los 
mais generalizáveis.  
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5 Caracterização do Terceiro Setor

As organizações caracterizam-se como elementos relevantes para o desenvolvimento 
socioeconômico de uma nação, ao proporcionarem a realização dos objetivos da 
coletividade. No conceito de organizações, enquadram-se as organizações do primeiro, 
segundo e terceiro setor. O primeiro setor é composto pelo Estado (público), o segundo 
pelo mercado (privado) e o terceiro setor não é público nem privado, mas um conjunto de 
organizações e iniciativas privadas que visam à produção de bens e serviços públicos 
(COLAUTO e BEUREN, 2003). 

Em face das mudanças econômicas que afetam o país, dos esforços para a democratização 
das atividades e do aumento das carências sociais, o Governo tem procurado encorajar o 
desenvolvimento de organizações não-governamentais, sem finalidades lucrativas, para 
desempenharem atividades voltadas ao interesse público e social em parceria ou mesmo 
em substituição ao Governo (AKSELRAD, 2000). Consequentemente, estas organizações 
do terceiro setor tornam-se, ao longo do tempo, importantes agentes para a melhoria da 
sociedade, da democracia, da estabilidade social, do fortalecimento e desenvolvimento 
econômico na adequação do mercado. As instituições sem finalidades lucrativas merecem 
lugar de destaque na atividade socioeconômica do Brasil (COLAUTO e BEUREN, 2003). 

Olak e Nascimento (2006) explicam que as organizações sem fins lucrativos enquadram-se 
no Terceiro Setor e são definidas como instituições privadas com propósitos específicos de 
provocar mudanças sociais e cujo patrimônio é constituído, mantido e ampliado a partir 
de contribuições, doações e subvenções e que, de modo algum, se reverte para os seus 
membros ou mantenedores. A Lei n. 9.790/99 ou Lei das Oscips institui que podem se 
qualificar como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos de não distribuir, entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, 
brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio 
auferido mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na 
consecução do objeto social da entidade.

As entidades que compõem o Terceiro Setor podem apresentar uma variedade de formas 
legais ou organizacionais, como, por exemplo, associações e fundações, sendo instituídas 
para atender uma variedade de finalidades, como demonstra o Handbook on Nonprofit 
Institutions in the System of National Accounts (ONU, 2003, p. 21 apud BETTIOL JÚNIOR, 
2005):

elas podem ser criadas para fornecer serviços que beneficiem pessoas ou empresas 
que as controlam ou financiam; ou podem ser criadas por razões filantrópicas ou 
de assistência social, para fornecer bens e serviços para outras pessoas 
necessitadas; ou elas podem ser criadas para oferecer serviços de saúde e educação 
em troca de um valor que não vise lucro; ou podem promover os interesses de 
grupos de pressão em negócios ou política, etc.
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Conforme especificações da Rede Brasileira do Terceiro Setor, as Associações podem ser 
entendidas como entidades de direito privado, dotadas de personalidade jurídica e 
constituídas por um grupo de pessoas que objetivam um determinado fim não lucrativo, 
tais como morais, literários, artísticos, em suma, finalidades não econômicas ou ideais. As 
Associações são regidas por um contrato ou estatuto social, com ou sem capital. Essas 
entidades, de acordo com a sua finalidade, podem ser classificadas em três grupos: (I) têm 
por fim o interesse pessoal dos próprios associados, sem objetivo de lucro, como as 
sociedades recreativas ou literárias; (II) as que têm como escopo principal a realização de 
uma obra estranha ao interesse pessoal dos associados, e que fique sob a dependência da 
Associação ou se torne dela autônoma, por exemplo, as associações beneficentes. Embora 
seus associados possam visar interesse pessoal, sua finalidade primordial é a de prover 
uma obra de caridade em benefício de terceiros; e (III) Associações que têm por finalidade 
principal ficarem subordinadas a uma obra dirigida autonomamente por terceiras pessoas.

As Fundações podem ser definidas como uma universalidade de bens, dotada de 
personalidade jurídica, que por vontade de seu instituidor, pessoa física ou jurídica, lhe é 
atribuída uma finalidade social. As Fundações são constituídas em proveito dos seus 
destinatários, em um estabelecimento permanente, ou em uma receita ou renda vitalícia, 
ou em uma perpetuidade de qualquer outro modo garantida. Todavia, não é qualquer 
universalidade de bens que se constitui numa Fundação, sendo necessário para tanto, a 
personificação, ou seja, a aquisição de personalidade jurídica própria. Assim, 
diferentemente das associações e sociedades civis, as fundações obedecem a critérios mais 
rigorosos para sua constituição, funcionamento e extinção (REDE BRASILEIRA DO 
TERCEIRO SETOR). O Quadro 2 relaciona as principais diferenças entre Fundações e 
Associações.

                 Quadro 2: Associações versus Fundações 
Associações Fundações

Fins próprios (dos sócios) Fins alheios (do instituidor)
Fins alteráveis Fins imutáveis
Patrimônio:

 sócios vão formando 
 só instrumento 

Patrimônio:
 fornecido pelo instituidor 
 essencial 

Deliberações livres
Deliberações delimitadas pelo 
instituidor e fiscalizadas pelo Ministério 
Público

Órgãos dominantes Órgãos servientes
    Adaptado de: Rede Brasileira do Terceiro Setor. 

De acordo com Akselrad (2000) as organizações sem fins lucrativos, embora pessoas 
jurídicas de direito privado, colaboram de maneira direta e efetiva com os poderes 
públicos, assumindo inúmeras tarefas, principalmente voltadas às áreas de assistência 
social, saúde e educação. Por tais razões, no Brasil, a Constituição Federal tem garantido 
imunidade tributária às organizações, instituições ou entidades, sem finalidades 
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lucrativas, que se ocupem de atividades, não cobertas ou adequadamente providas pelo 
Poder Público, e que sejam consideradas relevantes nas áreas sociais e/ou econômica. 

Tal fato reforça a afirmação de Marcovitch (1997, p.121) citado em Olak e Nascimento 
(2006). O autor expõe que por as entidades do Terceiro Setor desempenharem funções de 
interesse público, espera-se que estas cultivem a transparência quanto a seu portfólio de 
projetos e, também, quanto aos resultados obtidos e os recursos alocados. Complementa 
afirmando que “o diagnóstico ex-ante e a avaliação ex-post constituem instrumentos 
determinantes para o êxito e o apoio a ser obtido em iniciativas futuras”. De acordo com 
Campos (2003) o aumento do volume dos recursos arrecadados pelas entidades do terceiro 
setor é acompanhado por uma maior necessidade de transparência quanto a sua aplicação. 
O autor ainda ressalta que na medida em que a contabilidade suprir as Organizações do 
Terceiro Setor e proporcionar a clareza dos números para o público externo serão possíveis 
prestações de contas que estimulem a entrada de mais recursos e a sustentabilidade 
daquelas entidades ao longo do tempo. A prestação de contas, por parte das entidades de 
terceiro setor, à sociedade e aos doadores de recursos, possibilita um aumento da 
transparência de suas ações e da confiança perante a sociedade (ASSIS, MELLO e 
SLOMSKI, 2006). Dessa forma, instrumentos como o conjunto de informações financeiras e 
não-financeiras para acompanhar as ações relacionadas ao desenvolvimento do capital 
intelectual constituem importantes mecanismos de comunicação com toda a sociedade.

6 Identificação do Capital Intelectual Desenvolvido em Organizações do Terceiro Setor

A proposta para identificação do capital intelectual é composta por um conjunto de 
informações financeiras e não-financeiras, fundamentada nos modelos teóricos 
apresentados, principalmente os propostos por Sveiby (1998), Edvinsson e Malone (1998), 
Stewart (1998), Euroforum (1998) e Camisón, Palácios e Devece (1999). A proposta 
compreende informações para identificar o Capital Humano, Capital Estrutural e Capital 
de Relacionamentos.  

O Capital Humano representa a competência e a capacidade dos funcionários, refere-se ao 
conhecimento que os empregados possuem e que são passíveis de proporcionar benefícios 
à organização, assim como sua capacidade para gerá-lo. Este tipo de capital não pode ser 
considerado propriedade da entidade, uma vez que reside nas pessoas e estas são livres 
para abandoná-la a qualquer momento. No Capital Estrutural estão incluídos todos os 
conhecimentos estruturados dos quais depende a eficácia e a eficiência interna da 
entidade: sistemas de informação e comunicação, softwares, invenções, banco de dados, 
marcas, patentes. O Capital Estrutural, servindo de suporte ao Capital Humano, é o único 
dos capitais que é propriedade da organização e que permanecerá nela quando as pessoas 
a abandonarem. O Capital de Relacionamentos refere-se ao valor que possui para a 
entidade o conjunto de relações que esta mantém com o ambiente externo. Esse capital 
engloba, além do relacionamento com beneficiários e fornecedores, a relação com outros 
agentes que possam contribuir para a criação de valor na organização, tais como 
administração pública, empresas privadas com as quais estabelece alianças estratégicas, 
entre outros.
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Para avaliar o Capital Humano propõe-se um conjunto de informações para acompanhar o 
percentual de gerentes com graduação em nível superior ou maior, custo de treinamento 
per capita por ano, grau de esforços dedicados a atividades inovadoras em detrimento de 
atividades convencionais, grau de motivação e satisfação dos funcionários e habilidade de 
liderança destes. E ainda, tempo de serviço, média etária, taxa de novatos e taxa de 
rotatividade de funcionários.

No que se refere ao Capital Estrutural, propõe-se analisar o valor médio com aquisição de 
equipamentos de informática, investimento em TI, número de novos projetos ou 
programas, grau de obsolescência dos recursos de TI, grau de diversificação dos projetos 
da entidade. Sugere-se também acompanhar o grau do uso efetivo do conhecimento 
existente, através da verificação do tempo médio de consulta a base de dados, grau do uso 
efetivo dos mecanismos de transmissão e comunicação do conhecimento, obtido através 
da averiguação do número de computadores por empregado, além de acompanhar o 
número de empregados trabalhando em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento e 
sugestões feitas versus sugestões implementadas e a idade da organização.

As informações pertinentes ao Capital de Relacionamentos fornecem os seguintes 
parâmetros: número de novos beneficiados pelos projetos da entidade no último ano, 
número de parcerias estratégicas estabelecidas com fornecedores, centros tecnológicos, 
universidades ou outras organizações para criar conhecimento, intensidade da relação 
com beneficiados pelos projetos e fornecedores, verificada através do número de projetos 
conjuntos entre a entidade e os fornecedores e entre a entidade e os beneficiados, número 
de contatos estabelecidos com os beneficiados pelos projetos por mês por meio de visitas, 
acesso por telefone ou e-mail. Sugere-se ainda que seja avaliado o grau de satisfação dos 
beneficiados, reclamações destes atendidas em relação ao total de reclamações, capacidade 
de captação de conhecimento mediante a interação com outros agentes (administração 
pública, associações de consumidores), reputação da entidade e o número de reclamações 
feitas pelos beneficiados pelos projetos no último ano.

7 Identificação Empírica do Capital Intelectual em Entidades do Terceiro Setor

As entidades estudadas que atuam na área de Educação e Cultura têm como objetivo 
promover iniciativas educacionais e culturais que contribuam para o desenvolvimento 
sócio-econômico local, regional e nacional através da difusão de informações por meio do 
fomento e produção de estudos e pesquisas. E ainda, atuam na promoção da integração de 
iniciativas que contribuam para o desenvolvimento de atividades culturais de interesse 
acadêmico. Dentre as dez entidades analisadas que atuam na área de Educação e Cultura, 
tem-se sete Fundações e três Associações. Os recursos utilizados para a realização dos 
programas ou projetos dessas entidades originam-se, de maneira geral, de contratos e/ou 
convênios com instituições públicas e privadas; do rendimento do patrimônio da entidade; 
de contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, na condição de colaboradores; de auxílios, 
contribuições e subvenções originárias de órgãos e entidades públicas ou privadas. 

Com relação aos órgãos da administração, nota-se algumas divergências: As três 
associações são administradas, principalmente, por uma Diretoria, um Conselho Fiscal e 
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uma Secretaria Executiva. As Fundações são administradas ora por um Conselho 
Deliberativo, uma Diretoria Executiva, um Conselho Fiscal e um Conselho Instituidor 
(uma entidade), ora por um Conselho Diretor, um Conselho Fiscal e um Conselho Curador 
(uma entidade) ou por um Conselho Curador e uma Diretoria Executiva (cinco entidades).

As organizações que realizam projetos nas áreas de Saúde e Assistência Social atuam 
principalmente na assistência a idosos, portadores de deficiência, e população de rua de 
Belo Horizonte, fornecendo alimentação, assistência ambulatorial, higiene. Algumas 
realizam projetos voltados exclusivamente para a prevenção e tratamento contra o 
alcoolismo e drogas em geral e outras enfocam a assistência social e psicológica a 
portadores de HIV/AIDS. As sete entidades estudadas que atuam no setor de Saúde e 
Assistência Social constituem-se em Associações, de modo que os recursos necessários 
para a implementação dos projetos realizados por estas advêm, principalmente, de 
contribuições, doações, legados e direitos transferidos de sócios ou de terceiros, pessoas 
físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; de rendimentos produzidos pelo patrimônio da 
entidade e de subvenções federais, estaduais e municipais. De maneira geral, essas 
entidades são administradas mediante trabalho conjunto da Assembléia Geral, Diretoria, 
Conselho Fiscal e Secretaria Executiva.

No Quadro 3 contempla-se a identificação do capital intelectual com base nos dados 
fornecidos pelas organizações referentes ao ano de 2006. Os dados apresentados referem-
se à mediana das respostas das 17 entidades. A mediana é a realização que ocupa a 
posição central da série de observações, quando estão ordenadas em ordem crescente. 
Optou-se pela utilização da mediana porque esta não é sensível aos outliers, como acorre 
com a média.
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Quadro 3: Informações para identificação do Capital Intelectual

CAPITAL HUMANO CAPITAL ESTRUTURAL
CAPITAL DE 

RELACIONAMENTOS

Gerentes com graduação 
em nível superior ou 
maior

85%

Valor médio com     
aquisição de 
equipamentos de 
informática

R$ 
9.250,00

Número de novos 
beneficiados pelos 
projetos no último 
ano

64

Custo de treinamento 
per capita por ano

R$ 
1.200,00

Investimento em TI (8) 20%
Número de 
parcerias 
estratégicas (12)

7

Grau de esforços 
dedicados a atividades 
inovadoras em 
detrimento de 
atividades 
convencionais (1)

6,5
Número de novos 
projetos ou programas

6

Número de projetos 
conjuntos entre a 
entidade e os 
fornecedores

1,5

Grau de motivação dos 
funcionários (2) 8

Grau de obsolescência 
dos recursos de TI (10)

6

Número de projetos 
conjuntos entre a 
entidade e os 
beneficiados

5,5

Grau de satisfação (3) 7
Grau de diversificação 
dos projetos (11)

6

Número de contatos 
estabelecidos com os 
beneficiados pelos 
projetos (13)

300

Habilidade de liderança 
(4)

7
Número de 
computadores por 
empregado

1
Grau de satisfação 
dos beneficiados 
(14)

9

Tempo de serviço (5) 5
Tempo médio de 
consulta a base de dados

2h

Reclamações de 
beneficiados pelos 
projetos atendidas 
(15)

100%

Média etária (6) 30
Número de empregados 
trabalhando em 
atividades de P&D

1,5

Capacidade de 
captação de 
conhecimento 
mediante a 
interação com 
outros agentes (16)

7

Taxa de novatos (7) 2%
Sugestões feitas versus 
sugestões 
implementadas (9)

70,5%
Reputação da 
entidade (17)

10

Taxa de rotatividade de 
funcionários

5%
Idade da organização 17

Número de 
reclamações feitas 
por beneficiados no 
último ano

0
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Para a apuração das informações que ajudam a identificar a presença de capital intelectual 
nas entidades estudadas utilizaram-se os seguintes procedimentos em relação ao Capital 
Humano: (1) O grau de esforços dedicados a atividades inovadoras em detrimento de 
atividades convencionais: de 1-muito baixo a 10-muito alto; (2) Grau de motivação dos 
funcionários: de 1-pouco motivados a 10-muito motivados; (3) Grau de satisfação dos 
funcionários: de 1-pouco satisfeitos a 10-muito satisfeitos; (4) Habilidade de liderança dos 
funcionários: de 1-habilidade mínima a 10-habilidade máxima; (5) Tempo de serviço: 
número médio de anos de experiência dos funcionários na entidade; (6) Média etária: 
idade média dos funcionários; (7) Taxa de novatos: percentual de funcionários com menos 
de dois anos de experiência.

Em relação às informações pertinentes ao Capital Estrutural observou-se: (8) Investimento 
em TI: percentual de despesas com tecnologia da informação em relação às despesas 
administrativas; (9) Sugestões feitas versus sugestões implementadas: proporção de 
sugestões dos funcionários e beneficiados implantadas; (10) Grau de obsolescência dos 
recursos tecnológicos empregados: de 1-muito alto a 10-muito baixo; (11) Grau de 
diversificação dos projetos da entidade: de 1-muito baixo a 10-muito alto.

Nas informações relacionadas ao Capital de Relacionamentos considerou-se: (12) Número 
de parcerias estratégicas: estabelecidas com fornecedores, centros tecnológicos, 
universidades ou outras organizações para criar conhecimento; (13) Número de contatos 
estabelecidos com beneficiados pelos projetos: visitas, acesso por telefone ou e-mail por 
mês; (14) Grau de satisfação dos beneficiados: de 1-pouco satisfeitos a 10-muito satisfeitos; 
(15) Reclamações de beneficiados pelos projetos atendidas: percentual das reclamações 
atendidas em relação ao total de reclamações; (16) Capacidade de captação de 
conhecimento mediante a interação com outros agentes (administração pública, 
associações de consumidores, dentre outros.): de 1-baixa capacidade a 10-alta capacidade; 
(17) Reputação da entidade: de 1-péssima a 10-ótima.                          

Para a implementação da proposta para identificação do capital intelectual as entidades 
estudadas apresentaram os seguintes elementos facilitadores para cada grupo de ativos 
intangíveis relacionados ao capital intelectual:

   (1) conscientização, por parte dos gerentes, da necessidade de aprendizado 
contínuo e compartilhamento de informações, reconhecendo a importância da 
existência de grupos de aprendizado formados espontaneamente pelos 
funcionários (comunidades de prática) na entidade. Segundo Stewart (1998) a 
maior parte dos programas de treinamento das empresas almeja objetivos muito 
vastos ou muito limitados, acontecem em sala de aula para um público que 
precisava da informação um mês antes ou que só precisará dela daqui a dois 
anos. O treinamento passa a ser visto como perda de tempo e dinheiro. Já nas 
comunidades de prática, profissionais ligam-se informalmente uns aos outros por 
meio da exposição a uma classe de problemas comuns, à busca de soluções e que, 
em si, incorporam um conjunto de conhecimentos. Desse modo, as comunidades 
de prática realizam dois trabalhos principais de formação do capital humano: 
transferência do conhecimento e inovação. Barros, Ponte e Farias (2007) destacam 
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que as iniciativas de relacionamentos interpessoais, representadas por redes de 
aconselhamento, comunidades de prática ou reuniões para troca de idéias e 
experiências são estruturas internas que facilitam o compartilhamento do 
conhecimento e, dessa forma, contribuem para sua identificação e retenção de 
talentos na entidade;

 (2) os gerentes concordam que o ambiente de trabalho é propício para a 
integração entre os funcionários, havendo forte troca de informações e 
conhecimentos entre os mesmos. De acordo com Lara (2001) a melhoria contínua 
exige comprometimento com o aprendizado, assim, o importante é promover um 
ambiente propício ao aprendizado;

 (3) utilização de medidas para promover a melhoria da qualidade dos 
relacionamentos entre funcionários, fornecedores, parceiros e beneficiados, e 
incentivar a integração entre estes, por exemplo, através de fóruns de debate em 
que parceiros e beneficiados pelos projetos são incentivados a dar suas opiniões 
sobre a entidade e seu desempenho nas atividades realizadas;

 (4) compromisso com a qualidade do relacionamento com os beneficiados pelos 
projetos ou programas, haja vista que as entidades procuram continuamente 
saber o que estes desejam da organização e desenvolver serviços da forma que os 
mesmos desejam, com a finalidade de atendê-los ainda melhor;

 (5) investimento no treinamento dos funcionários contratados ou que assumem 
novas funções. O investimento no treinamento de funcionários constitui um 
elemento importante para melhorar a capacidade de trabalho em equipe dos 
mesmos, uma vez que durante as atividades de treinamento o conhecimento
individual é passível de ser externalizado e compartilhado entre os funcionários. 
De acordo com Sveiby (1998) o treinamento é uma forma de se adquirir 
habilidade, um dos elementos que compõe a competência dos funcionários; 

 (6) compromisso com a respeitabilidade da marca da entidade, já que os gerentes 
prezam pela confiança e comprometimento na relação com os parceiros e/ou 
fornecedores e acreditam que a entidade passa a impressão de ser e estar sendo 
bem sucedida em suas atividades, sentindo-se confiante de que os beneficiados 
pelos projetos continuarão a utilizar os serviços da organização. Tal fato denota 
que as entidades estudadas vêm crescendo e se desenvolvendo ao longo dos anos 
e que têm se mostrado bem sucedidas na realização de seus projetos e/ou 
programas nas áreas de educação e cultura e saúde e assistência social;

 (7) investimento em mecanismos de transmissão e comunicação de 
conhecimento, através da divulgação dos projetos realizados pela entidade por 
meio do site da organização, da distribuição de informes escritos, reuniões de 
apresentação e procedimentos de benchmarking interno como compartilhamento 
das melhores práticas entre departamentos, criação de grupos interdisciplinares, 
rotação interdepartamental;
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 (8) preocupação com a eficácia do sistema de informação da entidade, de modo 
que este atenda às necessidades da administração e dos funcionários e ainda, 
permita acesso rápido e fácil a informações relevantes. De acordo com Stewart 
(1998) e Garvin (apud PABLOS, 2004), o desenvolvimento de sistemas de 
informação que permitam aos empregados obter informação interna, assim como 
compartilhar informação com outros empregados e outras pessoas externas a 
empresa, favorece o desenvolvimento de conexões laterais. Em particular, o 
desenvolvimento de sistemas de informação que sejam acessíveis para os 
empregados e estejam muito integrados, favorece o fluxo de conhecimento. Entre 
esses sistemas de informação incluem-se bases de dados de beneficiados, 
internet, intranet, entre outros; e 

 (9) realização de alianças estratégicas, por meio de convênios, termos de parcerias 
e contratos, a fim de promover iniciativas conjuntas com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, universidades e outras 
instituições públicas ou privadas. 

A proposta apresenta informações relevantes que auxiliam na identificação de itens 
intangíveis. Porém, esta deve ser personalizada para atender as especificidades de cada 
organização, uma vez que determinadas informações podem ser relevantes para uma 
entidade e insignificantes para outra, dependendo do setor e da estratégia que esta 
resolveu agir. Desse modo, a lista de informações deve ser constantemente acompanhada 
para verificar a necessidade de se incluir novos itens ou eliminar outros.

A existência de várias medidas não-financeiras, possíveis de serem adaptadas ao monitor 
proposto, pode criar o risco de a organização utilizar um número excessivo de 
informações, dificultando o acompanhamento periódico destas. De acordo com Stewart 
(1998), três princípios devem guiar a organização na escolha das medidas que pretende 
utilizar: manter a simplicidade, avaliar o que é estrategicamente importante e avaliar 
atividades que produzam riqueza intelectual, ou seja, focalizar itens que lhe digam algo 
sobre o capital intelectual.

8 Conclusões

A identificação do capital intelectual está vinculada à administração, utilização, criação e 
disseminação da informação para atingir os objetivos da organização, isto é, está atrelada 
aos processos de aprendizagem organizacional. A organização que aprende é a que dispõe 
de habilidades para criar, adquirir e transferir conhecimentos, e é capaz de modificar seu 
comportamento, de modo a refletir os novos conhecimentos e idéias.

Na medida em que as organizações interagem em seus ambientes, absorvem informações, 
transformam-nas em conhecimento e agem com base nessa combinação de conhecimentos, 
experiências, valores e regras internas. A intenção é identificar informações decisivas para 
criar diferenciais competitivos e sustentar a permanência da entidade em seu ramo de 
atuação. Desse modo, o monitoramento das ações e estratégias pode agregar maior valor à 
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estrutura interna da organização e, consequentemente, aos beneficiados pelos projetos ou 
programas realizados por estas, que esperam pela satisfação de suas necessidades. 

As informações financeiras e não financeiras de identificação do capital intelectual têm a 
finalidade de explicitar como as ações empregadas influenciam na gestão financeira e não-
financeira da instituição, na premissa de que o valor econômico é constituído tanto pelo 
patrimônio corpóreo, quanto por ativos intangíveis. Em uma organização do Terceiro 
Setor essas informações identificam as ações implementadas pela gestão quanto à 
capacitação das pessoas e à adequação do ambiente físico que melhor dão suporte ao 
atendimento aos beneficiados pelos projetos. 

Por meio do estudo apresentado acredita-se ser possível monitorar o capital humano, 
capital estrutural e capital de relacionamentos, embora a proposta não contemple todas as 
informações possíveis para identificar ativos intangíveis no contexto do capital intelectual. 
A proposta apresentada não objetiva contemplar um quadro completo das informações 
pesquisadas e tidas como aplicáveis às organizações. Um sistema de identificação com 
essa amplitude parece ser impossível estratégica, metodológica e financeiramente. Por esse 
motivo, deve ser vista na perspectiva de apresentar sugestões, a partir das quais cada 
organização possa criar informações próprias, de acordo com as necessidades e 
possibilidades de comparação ao longo do tempo e segundo as particularidades do campo 
em que atuam.  
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